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Presidente do TRT, comapoio do vice,
manda cortar salários dos grevistas
Sindicato já está ajuizando ação contra ato unilateral da Administração

Representantes dos servidores e
da Administração do TRT-SC se reu-
niram na tarde de ontem para mais
uma rodada de negociações sobre os
dias parados da greve. O presidente
do TRT, Gilmar Cavalieri, e o vice,
Gerson Taboada, aguardavam os re-
presentantes dos servidores na sala
de reuniões da presidência acompa-
nhados dos principais assessores.
Poucos minutos antes, depois de lon-
go processo de discussão, a catego-
ria, em assembléia com quase 90 pes-
soas, havia rejeitado por unanimidade
a proposta de compensação hora por
hora dos dias parados da Greve apre-
sentada pela Administração e apro-
vado contraproposta acompanhada de
detalhada fundamentação.

Os servidores, representados por
Denise Zavarize, Paulo Koinski,
Adriana Ramos, Nildão, Caio, Clóvis
e Severino, acompanhados dos asses-
sores jurídicos do Sindicato, Fabrizio
e Luciano, iniciaram expondo exaus-
tivamente o teor e os fundamentos da
decisão da Assembléia, e apresenta-
ram como contraproposta a redução
de 45 para 30 dias do prazo previsto
para colocar o serviço em dia. Em re-
sumo, os servidores não vêem qual-
quer justificativa para mudar a forma
de reposição de trabalho de todas as
Greves anteriores, primeiro, porque
sempre funcionou e, segundo, porque
agora a lei ampara expressamente a

solução por acordo para reposição do
trabalho e pagamento dos dias para-
dos, previsão que não existia anteri-
ormente.

O presidente reafirmou sua inter-
pretação contrária, no sentido de que
a lei o obriga a descontar os salários
e que a compensação hora por hora
já foi uma concessão em relação à
sua posição pessoal, que é “sem tra-
balho, sem salário”. Alegou também
que, como “ordenador da despesa”,
não pode pagar e que já havia deter-
minado a elaboração da folha com o
desconto.

JORNADA ILEGAL
Seguiu-se um longo debate em que

os servidores utilizaram todos os ar-
gumentos possíveis, jurídicos e admi-
nistrativos na tentativa de convencer
o presidente e o vice de que sua pro-
posta era inaceitável por ser, antes de
mais nada, injusta. Foi lembrado que
existe uma cultura no seio da catego-
ria de trabalhar o que for necessário,
movida pela responsabilidade com os
cidadãos do outro lado do balcão. A
maioria dos servidores hoje cumpre
jornada além da legalmente
estabelecida para dar conta do servi-
ço, cada vez maior em função das
metas estabelecidas pelos Conselhos,
e nunca o TRT se preocupou em pa-
gar as horas extras efetivamente re-
alizadas, portanto seria injusto agora

cobrar hora por hora.
O presidente respondeu que en-

tão não haveria problema pois, se os
servidores já estão fazendo as horas
extras, a compensação não mudaria
nada. Imediatamente foi alertado de
que as horas de trabalho prestadas
nunca foram pagas e sequer
registradas, o que configura irregula-
ridade e até mesmo ilegalidade que
precisa acabar, em especial dentro de
um Tribunal do Trabalho que manda
todos os empregadores pagar as ho-
ras extras feitas por seus emprega-
dos. O presidente e o vice alegaram
desconhecer práticas ilegais no âm-
bito do TRT e que, se existem, de-
vem ser denunciadas pelo Sindicato
para apuração.

Os servidores ressaltaram que tais
práticas vêm sendo reiteradas vezes
apontadas em mesas de negociações
sem qualquer providência por parte
do TRT. Na qualidade de administra-
dor, o Tribunal tem a responsabilida-
de de fazer cumprir a lei e fiscalizar
seu cumprimento. Foi lembrado de
que a portaria de banco de horas (que
já é uma aberração legal pois desco-
nhece o adicional) exclui da possibili-
dade de compensação todos os ocu-
pantes de FCs e CJs, que perfazem
76% do quadro, portanto, a ampla
maioria. Estes, contrariando a lei, são
obrigados a trabalhar por metas que
costumeiramente levam ao



STF descarta subsídio
A Coordenação da Fenajufe e o

Comando Nacional de Greve reuni-
ram-se nesta semana com o presiden-
te do TSE, ministro Ricardo Lewan-
dowski, e com o o presidente em exer-
cício do STF, ministro Carlos Ayres
Brito. Ricardo Lewandowski reafir-
mou o que já havia dito em reuniões
anteriores com os dirigentes sindicais:
o Judiciário não aceita rebaixar os
valores e os percentuais da tabela e
muito menos que a revisão salarial
seja por meio de subsídio.

“A posição oficial do STF é apro-
var o projeto do jeito que está. Para
nós o subsídio está fora de cogitação.
Nenhuma outra categoria de servidor
público tem isso, então não vamos
aceitar que isso aconteça com a nos-
sa categoria”, ressaltou Lewando-
wski, ao explicar a posição que o STF
tem apresentado aos representantes
do governo federal. Segundo o presi-
dente do TSE, na reunião com o pre-
sidente Lula, na semana passada, o
ministro Cezar Peluso manteve a pro-
posta original que consta do PL 6613/
09, sinalizando apenas com a possibi-
lidade de discutir o parcelamento para
a implementação do plano de cargos
e salários. Ele disse também que a
cúpula do Judiciário vai defender que
o reajuste seja implementado em, no
máximo, quatro parcelas.

O ministro relatou aos coordena-
dores da Fenajufe o que foi discutido
na reunião do presidente do STF, Ce-
zar Peluso, com o presidente Lula
acerca da implementação do projeto
de lei 6613/09. Segundo o ministro
Lewandowski, o presidente da Repú-
blica afirmou que não é possível im-
plementar o reajuste este ano devido

às restrições orçamentárias, mas in-
formou aos representantes do Judici-
ário Federal que iria trabalhar na pers-
pectiva de começar a pagar os novos
valores a partir de janeiro do próximo
ano.

Os coordenadores da Fenajufe in-
formaram ao ministro que a posição
do governo é adiar as negociações
referentes ao projeto para depois das
eleições e ainda submeter o debate
ao novo governo que será eleito em
outubro. Lewandowski se mostrou
surpreso com esse posicionamento do
governo. “Falamos ao presidente Lula
que os servidores grevistas precisam
de uma saída honrosa e, ao sair de lá
[da reunião na semana passada], en-
tendemos que seria definido um cro-
nograma efetivo de negociação”, afir-
mou o presidente do TSE sobre a de-
cisão do governo de adiar o processo
de negociação.

Valorização
Na reunião com Ayres Brito, o pre-

sidente interino do STF disse que acha
importante uma política de valoriza-
ção dos servidores do quadro do Ju-
diciário Federal e disse concordar,
nesse sentido, com a reivindicação da
categoria pela revisão salarial. Ele se
comprometeu a conversar com o mi-
nistro Cezar Peluso - que se encontra
na Europa e retorna no final da próxi-
ma semana - para apresentar as pre-
ocupações dos servidores com o im-
passe nas negociações com o gover-
no federal. Ele também se compro-
meteu a conversar com o presidente
do TSE, ministro Ricardo Lewando-
wski, para reforçar o mesmo posicio-
namento dos servidores.

extrapolamento até mesmo da jorna-
da máxima prevista na Constituição
sem qualquer pagamento. O presiden-
te respondeu que quem tem FC rece-
be uma remuneração a mais para
cumprir suas tarefas e portanto não
tem o que reclamar. O vice-presiden-
te disse que quem não estiver satis-
feito pode deixar a FC, pois nada o
impede já que ninguém é obrigado a
ocupá-la. Os servidores mais uma vez
contestaram essa postura pois não há
na lei nada que obrigue exercentes de
funções de confiança a prestar horas
extras sem receber por elas.

MEDIDA JUDICIAL
O presidente deixou claro que

sua posição pessoal é pelo descon-
to dos dias parados, o que será feito
já que os servidores não aceitaram
a compensação. A pedido dos ser-
vidores o TRT entregou cópia do
despacho determinando o corte dos
salários dos grevistas, datado de 11
de junho, para fins de ajuizamento
de ação judicial. A data do despa-
cho causou surpresa, pois, aparen-
temente, todas as reuniões de ne-
gociação realizadas no último mês
não tinham a disposição de negoci-
ar uma vez que a decisão da Admi-
nistração já estava tomada e a úni-
ca possibilidade existente seria acei-
tar os termos por ela propostos.
Uma medida judicial autorizada pela
Assembléia está sendo preparada
para ajuizamento hoje ou no máxi-
mo na segunda-feira, atacando o ato
unilateral da presidência do TRT.

O Sindicato orienta todos os gre-
vistas a aguardar o resultado da me-
dida judicial tendo em vista que a As-
sessoria Jurídica do Sindicato acredi-
ta ter fundamentos consistentes para
a ação.

Pelo presente Edital, a Diretoria Executiva do Sindicato dos Trabalhadores no Poder Judiciário Federal no Estado
de Santa Catarina (SINTRAJUSC), conforme estabelece o artigo 38 do Estatuto Sindical, faz saber aos trabalha-
dores do Judiciário Federal de Santa Catarina que será realizada ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
no dia 12 de julho do ano de 2010, terça-feira, às 14 horas, na entrada do TRT na Capital, comunicando ainda que
a Assembléia discutirá os seguintes pontos de pauta:
a) Informes sobre o PCS
b) Aprovação para o ajuizamento e ratificação de ações judiciais e para a interposição de processo administrativo
Coordenação do Sintrajusc - Florianópolis, 09 de de julho de 2010
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